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PROGRAMA DE DISCIPLINA 

 

Disciplina: Gestão Coletiva de Conflitos em Políticas Públicas 

Código:  

Nº de créditos: 3 Carga horária: 45h 

  

 

 

EMENTA: 

 

Esta disciplina aborda a gestão coletiva de conflitos no contexto das políticas públicas, 

explorando teorias do conflito, concepções sociológicas e a ruptura com a cultura do litígio. 

Discute princípios e diretrizes, como direitos fundamentais sociais, acesso à ordem jurídica 

justa, dimensão coletiva do conflito, mínimo existencial, dignidade humana, e os princípios da 

proibição do retrocesso social e da proteção deficiente, além da democracia participativa. São 

apresentadas estratégias de gestão de conflitos, incluindo etapas de diagnóstico e planejamento, 

mapeamento dos atores sociais, levantamento de dados, definição de agendas, e aspectos 

operacionais. As sessões de gestão dos conflitos envolvem identificação da pauta, ferramentas 

de comunicação e negociação, criação de opções e construção de soluções consensuais. A 

disciplina finaliza com a redação do acordo, monitoramento, definição de prazos e sanções, e 

avaliação do processo. 

 

 

PROGRAMA: 

 

1. Teoria do Conflito 

    1.1. Concepções do conflito e perspectiva sociológica 

    1.2. Ruptura com a cultura do litígio 

    1.3. Diferentes padrões sociais frente ao conflito 

    1.4. Mapeamento do conflito 

    1.5. Modelos estruturais de análise 

 

2. Princípios e Diretrizes Norteadoras de Conflitos Envolvendo Políticas Públicas 

    2.1. Direitos Fundamentais Sociais 

    2.2. Acesso à ordem jurídica justa 

    2.3. Política pública e a dimensão coletiva do conflito 

    2.4. Mínimo existencial e dignidade humana 

    2.5. Princípio da proibição do retrocesso social 

    2.6. Princípio da proibição da proteção deficiente 

    2.7. Democracia participativa 

 

3. Estratégias para Gestão de Conflitos em Demandas de Políticas Públicas 

    3.1. Gestão de conflitos: terminologia e intervenções 

    3.2. Etapa de diagnóstico ou fase inicial 

        3.2.1. Mapeamento dos atores sociais e políticos 
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        3.2.2. Levantamento de dados para estudos técnicos 

        3.2.3. Acordos preliminares sobre a gestão do conflito 

    3.3. Etapa de planejamento 

        3.3.1. Definição da agenda da gestão de conflito 

        3.3.2. Disponibilização de estudos técnicos e informações 

        3.3.3. Definição de aspectos operacionais: regras dos debates, locais de realização, regras 

de participação, publicidade e sigilo 

    3.4. Sessões de Gestão dos Conflitos 

        3.4.1. Identificação da pauta 

        3.4.2. Ferramentas de comunicação 

        3.4.3. Ferramentas de negociação 

        3.4.4. Criação de opções 

        3.4.5. Construção de soluções consensuais 

    3.5. Redação do Acordo e Monitoramento 

        3.5.1. Elaboração do termo de acordo 

        3.5.2. Definição de prazos e sanções específicas 

        3.5.3. Avaliação do processo 
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